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PARECERNº 247 /2022

RELATÓRIO
A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso

Alegre- MG, no uso de suas atribuições legais para exame DO PROJETO DE LEI Nº
1.403/2022- QUE “DISPÕE SOBRE A REMUNERAÇÃO AO PROFESSORREGENTE
DOS ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL E DA PRÉ ESCOLA DA
EDUCAÇÃO INFANTIL EM FUNÇÃO DA COMPOSIÇÃO INTERNA DA JORNADA
DE TRABALHO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento interno desta Casa, combinado
com o artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões
Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas e,

à esta Comissão de Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe
são apresentadas e, à esta Comissão de Legislação, Justiça e Redação cabe especificamente, nos
termos do artigo 68, do Regimento Interno, examinar as proposições referentesàs matérias desta
natureza que trata este referido Projeto de Lei.

O presente Projeto de Lei em estudo tem como objetivo dispor sobre a

remuneração ao professor regente dos anos iniciais do ensino fundamental e da pré escola da
educação infantil em função da composição interna da jornada de trabalho e dá outras

providências.

Najustificativa encontramos que o projeto de lei visa O Projeto de Lei que ora
apresentamos a essa Egrégia Câmara visa pagar O adicional de 40 minutos semanais aos
professores de que dele façam jus. Os Professores nível II estão trabalhando as 16 horas
permitidas pelo art. 2º, 84º, da Lei Federal nº 11.738/2008 e mais 40 minutos semanais, portanto,
necessitam de remuneração por esses citados 40 minutos semanais que permanecemem interação
com os alunos.

No que tange à iniciativa, verifica-seque o Projeto em análise observou o disposto
no artigo 61, parágrafo 1º, inciso II, alínea b, da Constituição Federal, pois, é de iniciativa
privativa do Poder Executivoas leis que dispõem sobre a organizaçãoadministrativa e judiciária,
matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios.
Ademais, há de se destacar que foi observado, ainda, o disposto no artigo 30, inciso I, da
Constituição Federal, pois, cabe ao Município legislar sobre assuntos de interesse local.

No tocante a iniciativa verifica-se ser competência do chefe do executivo a

propositura de projeto de lei que vise a abertura de crédito especial e modificação de dotação
orçamentária do executivoo que está conforme a Lei Orgânica do Municípioprevê em seu artigo
45:
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Art. 45 — São de iniciativaprivativado Prefeito, entre outros, os projetos de lei que

disponham sobre:
I-a criação, transformação e extinção de cargo e função pública do Poder Executivo,

autarquias e fundação pública, bem como afixação da respectiva remuneração,observadosos
parâmetrosda Lei de Diretrizes Orçamentarias;

IH - o regime jurídico único e os planos de carreira dos servidores públicos do

Município, autarquias e fundações públicas;
III - o Estatuto dos Servidores Públicos Municipais e o Estatuto do Magistério

Público Municipal;
IV - o quadro de empregos das empresas públicas, sociedades de economia mista e

demais entidades sob o controle direto ou indireto do Município;
V-a criação, estruturação e atribuições dos órgãos da Administração Pública

municipal;

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer
FAVORAVEL à tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatados
obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

Dessa forma, esta Comissão concluiu que o Projeto de Lei nº 1.403/2022 cumpriu
as condições legais no que tange à competência e à iniciativa.

Em tempo recomenda-sea supressão na justificativa do texto: “contrariando
o que determina a legisação mencionada,” eis que a redação do texto está dificultando a
compreensãodo parágrafo, sendo desnecessária no contexto.

CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.403/2022, a Comissão verificou que
a proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA
PARECER FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto de Lei, julgando-o apto a ser
apreciado pelo Plenário desta Edilidade com as devidas correções. E o nosso parecer.

Pouso Alegre, 13 de dezembro de 2022.
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